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Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL 02/2025 – PROPE 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 
Nome do acadêmico(a): Brenda Lorenz Tavares 

 

E-mail:05378299039@edu.udesc.br                             Telefone: (51) 9 9342-2242 

 

CPF:  053.782.990-39                                

 

Curso: Ciências biológicas - Opção: Biologia Marinha 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

Estou enviando este texto em razão da negação da minha solicitação para o PROPE, sob o argumento de que a 

renda familiar ultrapassaria o valor de um salário mínimo e meio por pessoa. No entanto, ao analisar os valores 

corretamente, observa-se que essa conclusão não procede. A soma das rendas familiares é composta por R$ 

386,50 (Brenda Lorenz Tavares), R$ 1.978,00 (Roselaine Lorenz da Silva) e R$ 4.271,90 (Carlos Fernando Nunes 

Tavares), totalizando R$ 6.636,40. Como a família é composta por três pessoas, a renda per capita (isto é, a renda 

total dividida pelo número de integrantes) corresponde a aproximadamente R$ 2.212,13 por pessoa. Considerando 

que o valor de um salário mínimo e meio em 2025 é de R$ 2.277,00, fica evidente que a renda per capita da 

família é inferior a esse limite. Portanto, conclui-se que, de acordo com os valores apresentados, a renda familiar 

não ultrapassa o equivalente a um salário mínimo e meio por pessoa, o que demonstra que a decisão de 

indeferimento pode ter sido baseada em um equívoco no cálculo da renda per capita. 
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Data: ______/_______/_______ 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 


